Comarca da Capital - 6ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº 0005642-39.2006.8.19.0001 (2006.001.005586-1)
JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL Proc. 2006.001.005586-1 Autores: RIZA MARIA VIEIRA LOURENÇO JORGE, TEREZA CRISTINA LOURENÇO JORGE, MARIA TEREZA LOURENÇO JORGE, RIZA MARIA LOURENÇO JORGE DE SÁ FREIRE, ROMEU DE SÁ FREIRE NETO, ALVARO LOURENÇO JORGE e MARISA TABOSA DE ALMEIDA LOURENÇO JORGE Réu: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO SENTENÇA Trata-se de ação sob o rito ordinário entre as partes acima nominadas, qualificadas às fl. 02, em que os autores pedem seja declarada a inexistência do tombamento sobre o imóvel número 158 da rua Belisário Távora. Alega a inicial, para tanto, que a referida intervenção na propriedade instituída pelo decreto municipal 20.611/01 não observou a indispensável necessidade de intimação dos proprietários do bem, ora autores, pelo que não puderam exercer a ampla defesa. Aduzem, ainda, que o decreto não informou o critério legal em que se baseou o tombamento, além de ausente de fundamento o ato em tela. Citado, o réu ofereceu a contestação de fl. 187/191 onde defende que o Município pode decretar o tombamento dos bens com valor cultural local, neste conceito se inserindo o imóvel dos autores, com base na Constituição da República e na Lei Orgânica municipal. Aduz que o tombamento é provisório e não definitivo, daí porque poderão os autores, ainda, exercer a ampla defesa. Réplica de fl. 208/215. Cópia do procedimento administrativo às fls. 245/356. Agravo retido às fl. 412. Promoção do Ministério Público de fl.476/478 pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. O tombamento é o ato final do procedimento administrativo que a lei exige para apurar os aspectos que conduzem à necessidade de intervenção do Estado na propriedade privada. É vedado ao proprietário do bem tombado, ou ao titular do direito de uso, destruir, demolir ou mutilar o bem, assim como para restaurá-lo ou pintá-lo é necessária prévia autorização do Poder Público. Trata-se, assim, de medida claramente restritiva de direitos. Desta forma, por cercear direito, impõe-se a absoluta necessidade de ser garantido ao particular o exercício da ampla defesa e do contraditório (art. 5º, LV, CR), incluindo os meios de prova que visem a demonstrar a inexistência de relação entre o bem a ser tombado e a proteção ao patrimônio cultural. Nesse passo, pela prova carreada aos autos, constato, sem sombra de dúvidas, que não foi assegurada aos autores a ampla defesa e o contraditório, incorrendo o procedimento em vício insanável por se tratar de desrespeito à norma constitucional. O procedimento administrativo trazido por cópia aos autos não contém uma única página demonstrativa da manifestação dos proprietários. Antes ainda disso, sequer notificação àqueles foi comprovada, sendo de ressaltar que tal ato, independente do rito seguido (que não é pré-definido), é indispensável. Anos depois de instaurado o procedimento, foi enviado aos autores o documento de fl. 345, extremamente falho e deficiente, porque em se tratando de restrição de direitos do administrado, como dito linhas acima, é imperioso que o documento com o fito de notificar o particular acerca da restrição seja específico, detalhado e devidamente instruído com os documentos necessários. O documento mencionado sequer é dirigido nominalmente aos proprietários. De seu texto pode-se extrair que já havia sido decretado há muito tempo o tombamento provisório sem ciência dos autores. Não bastasse, impunha-se a estes saber a motivação da Administração para decidir pelo tombamento para que pudessem, se fosse o caso, demonstrar a inexistência de valor cultural do bem. Por fim, cabe relevar que não se discute a competência do réu para decretar o tombamento, mas sim o desrespeito à ampla defesa e ao contraditório no procedimento administrativo, o que ficou flagrantemente comprovado pelos fundamentos acima. Isso posto, julgo PROCEDENTE O PEDIDO nos termos formulados. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, estes fixados em R$250,00. P.R.I. Ciência ao Ministério Público. Rio de Janeiro, 14 de abril de 2009. GEORGIA VASCONCELLOS JUÍZA DE DIREITO
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